
 

 
 
 
Ata da Sessão Plenária Ordinária 
nº 8° do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo de Santa Catarina, 
realizada em quinze de junho de 
dois mil e doze, nas instalações do 
Conselho Regional de 
Administração, na avenida Prefeito 
Osmar Cunha n° 260, 8° andar, na 
cidade de Florianópolis (SC). 

 
 
 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia quinze de junho de dois mil e doze, 1 

nas instalações do Conselho Regional de Administração – CRA/SC, em 2 

Florianópolis–SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e 3 

Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC em Sessão Ordinária número oito. 4 

Presentes os senhores Conselheiros Estaduais Titulares Arquitetos e 5 

Urbanistas, ADEMIR LUIZ BOGONI, RONALDO DE LIMA, MARCOS 6 

ALEXANDRE JOBIM, ANDRÉ LUIZ SERAFIM, GIOVANI BONETTI, JORGE 7 

RAINESKI, CEZAR FRANCISCO CIARINI, FARIDA MILANY DE MIRA, MAYCON 8 

LUIZ DA SILVA, DANIEL RODRIGUES DA SILVA substituindo a Conselheira 9 

Titular SÔNIA SUZETE ROESE.  A sessão foi aberta e presidida por Ronaldo 10 

de Lima, presidente do CAU/SC, RONALDO DE LIMA: Senhores, boa tarde a 11 

todos. Nós já conferimos aqui. Temos sete conselheiros presentes dando 12 

condições de iniciar a nossa plenária do dia 15 de junho, a oitava plenária. 13 

Temos presentes sete conselheiros dando condições de início. Vamos passar 14 

a programação da reunião no telão pra que todos possam acompanhar. 15 

Primeiro item: aprovação da ata da reunião anterior do dia 11/05/12. Leitura 16 

de extrato de correspondências emitidas e recebidas, relato do presidente do 17 

CAU Santa Catarina, comunicados dos diretores: administrativo e financeiro, 18 

relato das comissões, proposta de pauta, já são três propostas aqui, alteração 19 

do regimento interno, assunto: suplência das comissões, alteração do 20 

regimento intero, assunto: estabelecer critérios para aplicação do art. 39, 21 

item C, ausência dos conselheiros nas reuniões plenárias, item C, alteração 22 

das datas das reuniões plenárias nos meses de agosto e novembro de 2012. 23 

Programação da reunião, continuidade no item 7, manifestação dos 24 

conselheiros estaduais nos assuntos de interesse do plenário e apreciação de 25 

propostas de pauta. Aproveitar para agradecer a presença do Presidente do 26 

IAB, Rael Belli. A programação da reunião a gente pressupõe que é feita, pois 27 

todos recebem antes para isso. Senhores, eu vou pedir sempre o cuidado de 28 

usarem os microfones pra as manifestações. O Conselheiro Federal Roberto 29 

Simon perguntou se poderíamos encaixar a fala dele um pouco mais para o 30 

final, porque ele teve um problema com a esposa, ele estava vindo conosco  31 



 

 
 
pra cá e acabou não podendo então perguntou se poderíamos encaixar mais 32 

pra frente. Eu sugiro que se inclua o item do conselheiro, separadamente ou 33 

na manifestação dos Conselheiros, se vocês julgarem apropriado, pode ser? 34 

Aí não precisamos mexer na pauta. Certo? Feitas as considerações, 35 

colocamos em aprovação essa programação: os estiverem de acordo 36 

permaneçam como estão, contrários se manifestem, abstenções. Aprovada. 37 

1) Aprovação da ata da reunião anterior do dia 11/05/2012. Jorge, por favor. 38 

JORGE RAINESKI: Eu imagino que faça parte talvez desse tema, porque 39 

nós não inserimos aqui a proposição que eu havia encaminhado por e-mail, 40 

da possibilidade de mudarmos nossos procedimentos em relação a Ata; eu 41 

fiquei realmente em dúvida em diversos momentos, em diversos conteúdos 42 

da ata que me parece que não traduzir com clareza o que tivemos na reunião 43 

passada, principalmente no tocante a emissão de uma manifestação do CAU 44 

Santa Catarina com relação a Resolução 21 e Resolução 17. Mas como isso é 45 

um assunto a parte, eu quero dizer que a proposição que eu estou fazendo, é 46 

que tenhamos a ata degravada. Nos facilitaria o entendimento de que o que 47 

aconteceu realmente na reunião é o que está transcrito na ata, pelos termos 48 

da degravação. Então, eu queria até sugerir que se isto for aprovado e for 49 

adotado, que façamos a degravação da ata do dia 11 também. E, 50 

aproveitamos esse momento também, ao invés de aprovar e fazer as 51 

emendas e fazer as correções, até porque é muito difícil pra que a gente 52 

possa lembrar as palavras, a forma ou entendimento que se fez para fazer 53 

qualquer correção; precisaria agora ouvir a gravação para ver exatamente 54 

onde estão os pontos contraditórios para fazer uma correção de fato. Então 55 

eu queria sugerir aqui, se caso aprovássemos o processo de degravação, 56 

fizemos já com a Ata do dia 11 também, incluísse essa ata nesse novo 57 

procedimento. RONALDO DE LIMA: Nós pensamos, Jorge, que isso seria 58 

uma proposta de pauta para a próxima plenária. Mas já que você entrou no 59 

assunto, é obvio, não poderíamos colocar em votação, mas podemos já 60 

discorrer um pouco a respeito do que você coloca. Houve uma troca de e-61 

mails, os senhores receberam porque foi encaminhado para os Conselheiros, 62 

a respeito justamente dessa reivindicação do Conselheiro Jorge. As gravações 63 

de todas as plenárias são feitas. E se há incoerências nos documentos 64 

gerados, e eu quero esclarecer com relação a moção, Jorge, que foi 65 

combinado que se trocaria e-mails pra que as contribuições fossem feitas com 66 

relação a isso. O que fizemos foi antecipar o panorama que estava aquelas 67 

questões, sobres as quais discutimos aqui nessa plenária mediante os e-mails 68 

e as informações que foram remetidas em seguida pelo Presidente Haroldo, 69 

para o CAU Federal. Achamos que seria contraproducente produzir um 70 

documento defasado já em seu conteúdo. Mas, em momento algum, a ideia 71 

foi desvirtuar o que foi proposto aqui. Tanto que o documento foi aberto e 72 

encaminhado pra que todos os conselheiros opinassem e dessem as suas 73 

contribuições. Não recebemos uma sequer. Nenhum comentário a não ser o 74 

do Conselheiro Jorge, e acho que nisso ele tem mérito, que percebeu que  75 



 

 
 
recebeu esse documento e tratava do assunto, que segundo ele, e eu 76 

concordo com ele, nós falamos uma coisa aqui e deveríamos encaminhar um 77 

documento naquele entender da plenária apenas dizendo que se reavaliassem 78 

aquelas resoluções. O que o Presidente Haroldo falou que ia acontecer. Que 79 

ontem me confirmou isso de novo na conversa: “Essas resoluções vão ser 80 

revistas”. Fala no microfone, por favor, Jorge. JORGE RANESKI: Eu só 81 

quero aqui trazer a minha preocupação, que nós também podemos errar, até 82 

nosso Conselho aqui em determinado momento produzir um manifesto, 83 

produzir uma moção que precise ser revisto. Eu não estou considerando que 84 

nós sejamos infalíveis. Da mesma forma que o Conselho Federal está 85 

atendendo aos apelos que vem do CAU do Rio Grande do Sul, que vem de 86 

todo Brasil. Eu estava presente como Conselheiro de Santa Catarina também 87 

no encontro nacional do IAB, e lá teve uma discussão muito calorosa em cima 88 

desse tema. O Presidente Haroldo justificou, apresentou uma posição 89 

defendida por ele por alguns Conselheiros Federais e certamente que ouvindo 90 

o Presidente Haroldo, esclareceu algumas questões que para nós estavam em 91 

dúvida. A princípio estava entendendo que não poderia haver cobrança de 92 

duas taxas de RRT, mas na forma como ele apresentou tem algumas dúvidas 93 

que eu ainda tenho, e eu acredito que todos venhamos ter, por exemplo: de 94 

fazer um RRT de projeto num estado e executar numa outra RRT num outro 95 

estado, como que seria esse recolhimento, a qual estado, qual vai fiscalizar 96 

uma coisa ou outra, qual unidade da federação vai se encarregar disso. Então 97 

tem algumas questões que nós precisamos realmente amadurecer e analisar. 98 

Mas, no entanto, ainda persiste a preocupação, e não é só minha, essa 99 

preocupação não é do Jorge, ela atravessa o Brasil todo, dos arquitetos, 100 

principalmente à luz das demandas jurídicas que estão acontecendo, que 101 

aconteceram nos CREAS também recentemente. Vocês sabem que o CREA do 102 

Rio Grande do Sul, por exemplo, está quebrado por conta de ações jurídicas. 103 

Do entendimento ouvido, evidentemente que tem parecer jurídico favorável 104 

tanto de uma questão quanto da outra. Tem parecer jurídico que dá 105 

segurança ao CAU fazer essa cobrança; no entanto, tem parecer jurídico que 106 

o CAU do Rio Grande do Sul foi buscar também, que alerta para o contrário. 107 

Lembrando exatamente o que aconteceu nos CREAS. Evidente que o parecer 108 

jurídico é dado sempre pra defender uma tese à luz daquilo que está se 109 

solicitando, está se pleiteando fazer; não são os advogados que tomam a 110 

decisão final, é evidente que são as instâncias do judiciário. Então, a 111 

preocupação que eu tenho é que se esse plenário decide por um determinado 112 

momento fazer um documento, cabe a nossa diretoria executar aquilo que foi 113 

decidido por esse plenário. Senão nós vamos abrir um precedente perigoso. 114 

Esse plenário aprova, aí... “Bom, mas acho que plenário estava errado aquele 115 

dia. Nós temos que fazer diferente esse documento”. Então pode acontecer. 116 

Só o plenário tem poderes pra mudar uma decisão errada que ele, 117 

porventura, venha tomar. (comentários) Exatamente. Então, é nesse sentido 118 

também no conteúdo da ata está transcrito, mesmo que seja equivocado, em  119 



 

 
 
determinado momento está transcrito aquilo que nós aprovamos. É por isso 120 

que eu pedi que a Ata fosse feita numa degravação das discussões que 121 

geraram esse manifesto para que a gente possa até rever. Mas eu acho que 122 

nós estamos indo num caminho perigoso se nós não cumprirmos exatamente 123 

aquilo que a plenária determina. RONALDO DE LIMA: Conselheiro Jorge, 124 

uma questão, que talvez eu acho que seja a mais importante aqui. Eu tenho 125 

uma visão agora até um pouco diferente com relação a isso, talvez haja 126 

dificuldades de fato de se alterar o que foi proposto em plenária. Talvez é 127 

uma coisa que foi decidido, vai se mandar adiante ou vai se convocar uma 128 

plenária pra ver se aquilo vai adiante. Eu não sei como que lida com isso. 129 

Agora, isso também não justifica nós gastarmos uma energia tremenda, nós 130 

colocarmos em questão a competência e a seriedade do trabalho que é feito 131 

no operacional por conta disso. O conselheiro poderia ter se manifestado não 132 

questionando a lisura desse trabalho, e sim reproduzindo então o que deveria 133 

ser feito, orientando um pouco melhor. ANDRÉ LUIZ SERAFIM: Jorge, o 134 

entendimento que eu tive, também até quando vi teus e-mails foi do que o 135 

Ronaldo falou, que seria feito esse documento, que seria mandado por e-mail 136 

e aí nós veríamos se faria essa moção ou não. Mas não que foi aprovada a 137 

moção. Esse foi o meu entendimento no dia que eu até concordei com isso 138 

que a gente realmente fosse escrever alguma coisa. Que foi falado que até 139 

que alguém escreveria. Me recordo bem. E seria visto o conteúdo pra depois 140 

trazer isso a plenária, apresentar, e ver se seria enviado. Até me recordo 141 

bem, eu até concordei dessa forma, não do documento ser enviado. Esse foi 142 

o meu entendimento. RONALDO DE LIMA: Farida. FARIDA MILANY DE 143 

MIRA: Boa tarde a todos. Na realidade, eu não estava presente na última 144 

reunião. Então eu não tenho realmente nem como optar sobre essa questão 145 

especificamente. Mas como nós estamos no debate em relação a ata, eu já 146 

gostaria de falar com relação a degravação. Porque assim, eu entendi agora 147 

que com a degravação, que não é um custo alto, e pelo que vi nos e-mails, 148 

inclusive já ia ser feito os orçamentos; eu concordo que seja feita a 149 

degravação porque a gente não vai perder os nossos preciosos minutos 150 

discutindo a questão do que está ou do que não está na ata. Sem questionar, 151 

obviamente, a capacidade e competência de quem está fazendo. Porque fazer 152 

uma ata, obviamente, o pessoal faz e sempre vai passar alguma coisa, vai 153 

deixar, enfim, fazer ata é um serviço difícil e não é fácil. Ninguém aqui, 154 

inclusive tem taquigrafia, então a questão da ata é uma coisa difícil. E a gente 155 

entende que no nosso, e em qualquer conselho na realidade, a ata é um 156 

instrumento extremamente importante. Para qualquer motivo, inclusive pra 157 

defesa do próprio Conselho, a ata é o principal documento para o Ministério 158 

Público, etc, é a ata da cada uma das reuniões. Portanto, eu entendo que é 159 

realmente importante que ela seja a mais fiel possível. Em função disso 160 

também, eu gostaria de colocar outra questão. Eu, infelizmente, não estava 161 

prestando muita atenção na ata mesmo. Eu recebia a ata, dava uma lida por 162 

alto e não estava prestando muita atenção. Em função dessa questão  163 



 

 
 
inclusive, que eu recebi através dos e-mails, eu procurei ler as atas todas, e vi 164 

que realmente tem uma serie de outras falhas na ata. Inclusive a questão do 165 

quorum, que eu solicitei pra mudar nessa ata, a questão da justificativa, 166 

porque todas as minhas faltas eu justifiquei de acordo com o art. 42, como 167 

reza o nosso Regimento Interno; não me lembro se é 42, agora eu esqueci o 168 

número do artigo; e não está colocado lá que eu mandei a justificativa e 169 

convoquei em várias vezes também na Ata, está o meu suplente como 170 

Suplente, sendo que ele não estava. Sendo que eu estou faltando ele não é 171 

Suplente, ele é o Titular, na realidade ele assumiu, ele não me representa, ele 172 

assumiu o cargo, a atividade de Conselheiro, inclusive para não dar falta de 173 

quorum. Em função desses problemas, eu tenho várias outras coisas na Ata 174 

também que eu me dei a precisão de ler todas elas, e certificar de todas elas, 175 

então eu entendo realmente que a gente deveria fazer isso. Aí, nós não íamos 176 

precisar agora gastar praticamente meia hora para rever todos os itens da 177 

Ata. E tem mais uma coisa que já vou falar agora também, que é com relação 178 

a Ata em arquivo word. Eu não entendo por que essa ata não é mandada em 179 

arquivo word. E aí eu consultei agora com a Fernanda, é uma determinação 180 

específica do Presidente. A ata não foi aprovada, a ata só é aprovada na 181 

nossa reunião hoje, certo? Então eu recebo essa ata em word, eu leio essa 182 

ata, as alterações que eu supostamente gostaria de fazer eu faço e 183 

encaminho pra quem vai fazer. Já fez a degravação e vai novamente só fazer 184 

os ajustes finais nessa ata. Então assim, vou mexer sim, certo? Então por isso 185 

eu tenho que ter um arquivo onde eu consiga mexer a ata. Depois que a ata 186 

for aprovada pela plenária, eu concordo que ela fique no word, mesmo assim, 187 

se eu quiser transformar de pdf pra word eu transformo, sem problema 188 

nenhum. Mas aí eu tenho garantido que aquela reunião, aquela ata, com 189 

aquela data, a Secretaria Geral arquiva essa em qualquer comparação ela faz 190 

com aquele arquivo. Antes disso, a ata eu posso mexer nela do jeito que eu 191 

quiser, gente. Eu sou Conselheira, tenho direito de mexer na ata. Então, em 192 

arquivo word eu consigo mexe na ata. Se for em pdf eu não consigo. Eu vou 193 

ter que transformar essa ata de pdf pra word, certo? Aí eu me sinto violando, 194 

não gostaria... Quando eu salvo um arquivo em pdf eu não quero que 195 

ninguém mexa nele. Mesmo que se consiga mexer, mas eu não quero que 196 

ninguém mexa. Então eu não vou violar o entendimento, transformar um 197 

arquivo pdf em word. Então assim, eu prefiro receber essa ata em word. 198 

Gostaria que isso fosse a partir de agora, encaminhada a ata até o dia da 199 

aprovação da mesma no arquivo word. Que isso não tem problema nenhum, 200 

e eu tenho todo direito de mexer nessa ata. É só isso. E eu gostaria que 201 

votado, aprovado logo essa degravação pra nós partirmos pros assuntos que 202 

a gente tem importância também. RONALDO DE LIMA: O presidente tem a 203 

prerrogativa, mas eu deixo você falar. JORGE RAINESKI: É que como o 204 

André falou e eu respeito muito o presidente também. O presidente aqui 205 

também falou que nós estaríamos pondo em dúvida o trabalho de quem está 206 

fazendo. Não é isso. Não se trata disso. Eu quero deixar claro. Eu não sei  207 



 

 
 
quem fez a ata. Seria atribuição da nossa secretária, da Sônia. Não sei se foi 208 

ela que fez. Até porque falando com ela, ela também me disse que tem 209 

algumas coisas da ata que ela também não estava concordando. Bom, se a 210 

própria secretária não está concordando, então fica difícil a gente dar 211 

sequência. Eu quero dizer que não estou aqui levantando suspeita de 212 

manipulação ou de qualquer outro interesse. O que eu estou buscando, e o 213 

próprio André agora acabou corroborando com essa ideia. Porque ele teve um 214 

entendimento diferente do que eu tive, do que nós discutimos. Teríamos 215 

agora que pegar e ouvir o que foi, pra saber o que aconteceu, se houve a 216 

degravação não acontece nada disso. Ali é só pegar e ler o que foi da forma 217 

como houve o entendimento. Eu tive um entendimento diferente, André. De 218 

que nós votamos, inclusive foi votado. Esse manifesto foi votado aqui. E foi 219 

delegado ao Presidente fazer a redação final. É difícil, como é que vocês vão 220 

fazer uma redação de uma matéria que foi votada? PRESIDENTE 221 

RONALDO DE LIMA: Porque senão precisaria passar pelos conselheiros, 222 

poderia passar direto, não é? JORGE RAINESKY: Poderia receber 223 

contribuição na redação, mas o teor, o conteúdo, o mérito foi votado. E é isso 224 

que teríamos que ouvir agora com foi e o que foi feito, e com degravação não 225 

acontece isso. Eu entendo que essa Moção, esse entendimento, só o 226 

Conselheiro Raneski isoladamente. Que ela já perdeu o seu efeito. Hoje não 227 

teria mais sentido voltar a esse ponto porque já águas rolaram e mudou 228 

completamente o cenário. Mas permanece aqui a questão da legitimidade da 229 

plenária. E uma ata degravada, ela não é pra resolver um problema de que 230 

alguém tem que manipular ou alterar, mas é a própria forma de interpretação 231 

de cada um que escreve que diferencia o resultado. E a degravação não, a 232 

degravação é o que está gravado. É por isso que eu vou propor deproposição, 233 

de que façamos degravação e de que esta ata também do dia onze de maio 234 

também entre na degravação, até porque há dúvidas. Eu e o André aqui, eu 235 

estou em dúvida, o André também está em dúvida, e eu acho que todos que 236 

estavam devem ter dúvida também sobre o que realmente aconteceu. Ok? 237 

RONALDO DE LIMA: Daniel. DANIEL RODRIGUES DA SILVA: Pessoal, 238 

além desse Conselho aqui, eu participo de mais dois Conselhos em Blumenau, 239 

um do Conselho de Patrimônio Cultural Histórico e Edificado, também do 240 

Conselho de Planejamento Urbano em Blumenau. Também tem problemas 241 

com atas lá, mas não tem degravação. Lá existe sim, o procedimento que é 242 

feito aqui, é gravado, os conselheiros recebem as atas em pdf, porque o word 243 

é um arquivo editável, e aí, eles fazem as suas contribuições. Se houve 244 

alguma distorção do que ocorreu naquele dia, o Conselheiro vai lá, manda um 245 

e-mail, “Olha, na linha tal, eu quero colocar tal e tal assunto, porque foi isso 246 

que eu falei”. E aí, se esse é o entendimento da plenária, no dia da 247 

apresentação da ata são ressaltados aqueles pontos que houveram as 248 

deturpações ou as distorções, e é votado isso ou é avaliado. Eu já vi inclusive, 249 

gente dizendo: “Não, você não disse isso. Você disse diferente”. E ainda 250 

colocam pra rodar a gravação para ver se era mesmo ou não. Então,  251 



 

 
 
desentendimentos ocorrem realmente, e muitas vezes você tem que buscar 252 

um recurso. É lógico que o procedimento de degravação vai, de certa 253 

maneira, tirar a limpo toda essa condição, mas também deve ter um custo, e 254 

penso que a gente está aqui entre profissionais e poderíamos, 255 

eventualmente, buscar um entendimento pra não ter esse custo. Como eu 256 

disse, já tem vários Conselhos, os quais eu participo que não tem isso. Mas 257 

entendo que possa ser feito. Então, penso que assim, a questão da leitura da 258 

ata seria muito importante a gente não tomar mais o tempo dessa plenária 259 

discutindo um assunto que pode perfeitamente ser resolvido por e-mail, antes 260 

de chegar aqui e nós votarmos a ata, e se ela estiver aprovada, fazer as 261 

ressalvas necessárias. É essa contribuição que eu faria. 262 

RONALDO DE LIMA: Obrigado, Daniel. André. ANDRÉ LUIZ SERAFIM: Na 263 

plenária passada, foi por convenção de tempo e reinscrições, não é? Eu 264 

gostaria de novamente propor, Ronaldo, que a gente estabelecesse o tempo 265 

das falas e as reinscrições, pra não ficar de novo a gente falta de objetividade 266 

nos assuntos, senão a gente avança no horário. A gente sabe como que é. 267 

RONALDO DE LIMA: Tá Ok. ANDRÉ LUIZ SERAFIM: A proposta da vez 268 

passada foi três minutos e uma reinscrição, não é? RONALDO DE LIMA: Já 269 

estamos com o cronômetro preparado aqui. Mas eu creio Senhores, eu vou 270 

propor agora que essa discussão encerre e que coloquemos como assunto de 271 

pauta pra próxima plenária levar isso em votação. Deixa-me terminar então, 272 

concluir. Fárida, com relação ao que você questionou sobre o arquivo em 273 

word, não há de forma alguma, desconfiança ou impossibilidade que você 274 

mexa no sentido que você entendeu. Isso é uma questão de organização. 275 

Você imagina dez conselheiros, nove, mandando textos alterados em word e 276 

depois ter que juntar isso tudo num só. É mais um cuidado pra que o 277 

documento que está sendo questionado também se mantenha íntegro até o 278 

momento que nós trouxermos para plenária, apresentamos, discutimos. Em 279 

momento algum, vocês têm essa prática aqui, desde que começamos os 280 

questionamentos são levantados e são feitas as correções na hora, a Ata sai 281 

daqui já com as observações e correções. Outra questão com relação à 282 

degravação, que acho que pode ser feito, eu não vejo a necessidade do 283 

custo, mas também não me oponho, mas acho que o Conselho deve opinar e 284 

votar a esse respeito, porque percebo que há divisão de idéias. É que nós 285 

temos a degravação, um texto extenso. Senhores, uma Ata, os senhores 286 

sabem mais do que eu, porque vocês tem experiência longa com essas 287 

plenárias e as atas que são feitas, são resumos, são tópicos extraídos do 288 

texto. Não vamos fazer uma ata ipsis litteris da degravação, não é uma ata 289 

com texto integral da gravação, é um resumo do que foi deliberado, do que 290 

foi aprovado. Então, senhores, as ações, as falas mais importantes são a 291 

essência do que deve se registrar numa ata. E pra isso tem a gravação, para 292 

isso tem, conforme falou o Daniel, possibilidade de recorrer a essa gravação 293 

para poder se informar. Fárida. O Bogoni acho que pediu a palavra também. 294 

FARIDA MILANY DE MIRA: Pessoal, é o seguinte: eu também participo de  295 


